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Dispõe sobre a classificação da Surdez Unilateral como deficiência
auditiva no âmbito do Estado do Ceará e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica classificada como deficiência auditiva a Surdez Unilateral.

§ 1º - Para o cumprimento do disposto no caput, adotar-se-á, como valor referencial da limitação auditiva,
a média aritmética de 41dB ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz
e 3.000Hz.

Art. 2º - A pessoa diagnosticada com Surdez Unilateral poderá concorrer às vagas de cargos da
Administração Pública e de empresas que são legalmente incumbidas a preencher por pessoas com
deficiência. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

Justificativa

O referido projeto visa garantir e assegurar as pessoas com perda auditiva unilateral ter acesso aos
mesmos direitos garantidos por lei aos que tem deficiência auditiva total. Com isso, eles passam a ter
direito à reserva de vagas em concursos públicos e à Lei de Cotas, que determina a contratação de um
percentual de pessoas com deficiência pelas empresas, proporcionalmente ao número de empregados.

 

De acordo com o art. 2º da Lei 13.146/2015, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
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condições com as demais pessoas. O Estatuto da Pessoa com Deficiência foi instituído e destinado a
assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades
fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

 

A caracterização de deficiência tem efeitos importantes, uma vez que dá acesso aos direitos das pessoas.
Porém, alguns tipos de deficiência são excluídos dessa classificação, prejudicando pessoas que já sofrem
dificuldades no seu dia a dia. As pessoas que possuem surdez em apenas um dos ouvidos passam por esta
dificuldade atualmente. As pessoas nesta situação não têm segurança para reivindicar em seus direitos,
tendo em vista que não são qualificados como pessoas com deficiência.

 

Considerando, pois, a importância da temática, contamos com o apoio dos ilustres pares para a sua
aprovação deste projeto. 

 

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 485/2019

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA SURDEZ
UNILATERAL COMO DEFICIÊNCIA AUDITIVA NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o PROJETO DE LEI Nº 485/2019 com EMENDA SUPRESSIVA Nº

 de autoria do Excelentíssimo Senhor  que 01/2019, Deputado Marco Sobreira, “DISPÕE SOBRE A
CLASSIFICAÇÃO DA SURDEZ UNILATERAL COMO DEFICIÊNCIA AUDITIVA NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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Art. 1º - Fica classificada como deficiência auditiva a Surdez Unilateral.

 

§ 1º - Para o cumprimento do disposto no caput, adotar-se-á, como valor referencial da limitação auditiva,
a média aritmética de 41dB ou mais aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz
e 3.000Hz.

 

Art. 2º - A pessoa diagnosticada com Surdez Unilateral poderá concorrer às vagas de cargos da
Administração Pública e de empresas que são legalmente incumbidas a preencher por pessoas com
deficiência. 

 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

 

DA EMENDA SUPRESSIVA

 

A Emenda Supressiva nº 01/2019 ao Projeto de Lei nº 485/2019 suprime o   § 1º do art. 1º da
referida propositura, na forma que indica:

 

Art. 1º Fica suprimido o § 1º do art. 1º do Projeto de Lei nº 485/2019. 

 

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua Justificativa o Nobre Parlamentar destaca que: “O referido projeto visa garantir e assegurar as
pessoas com perda auditiva unilateral ter acesso aos mesmos direitos garantidos por lei aos que tem
deficiência auditiva total. Com isso, eles passam a ter direito à reserva de vagas em concursos públicos e
à Lei de Cotas, que determina a contratação de um percentual de pessoas com deficiência pelas empresas,
proporcionalmente ao número de empregados.

 

De acordo com o art. 2º da Lei 13.146/2015, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas. O Estatuto da Pessoa com Deficiência foi instituído e destinado a
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assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades
fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

 

A caracterização de deficiência tem efeitos importantes, uma vez que dá acesso aos direitos das pessoas.
Porém, alguns tipos de deficiência são excluídos dessa classificação, prejudicando pessoas que já sofrem
dificuldades no seu dia a dia. As pessoas que possuem surdez em apenas um dos ouvidos passam por esta
dificuldade atualmente. As pessoas nesta situação não têm segurança para reivindicar em seus direitos,
tendo em vista que não são qualificados como pessoas com deficiência.

 

Considerando, pois, a importância da temática, contamos com o apoio dos ilustres pares para a sua
aprovação deste projeto”. 

 

 

DOS ASPECTOS JURÍDICOS E DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.                                                                                               

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:
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I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

A competência legislativa diz respeito ao poder de criação de leis, de inovação do mundo jurídico pelo
parto de novo diploma normativo (arts. 22 a 24 da CF/88).

 

Assim é que à União é reservada a competência legislativa para matérias relativas a direito civil,
comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; ou ainda
sobre as diretrizes e bases da educação nacional.[1] Os Estados possuem competência legislativa no que
toca à instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, conforme dispõe o
Parágrafo 3º do Artigo 25 da Carta Política. Aos Municípios, por sua vez, cabe legislar sobre assuntos de
interesse local.[2]

 

No que diz respeito à titularidade das competências, o constituinte fixou um número de matérias em que,
desde logo, tanto a União, como os Estados e o Distrito Federal podem legislar, constituindo-se na
competência legislativa concorrente, disposta no artigo 24 da Constituição Federal. Essas pessoas
políticas podem então legislar sobre direito tributário, financeiro, educação, cultura, ensino e desporto,
dentre outros.

 

Embora possam legislar concorrentemente, nos parágrafos do citado artigo 24 estão regras de ajuste,
determinando que a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, não excluindo a
competência total dos Estados para atender suas peculiaridades, caso aquela não legisle na forma
determinada. Finalmente, diz a Constituição Federal que a superveniência da lei federal sobre normas
gerais, suspende a eficácia da lei estadual naquilo que lhe for contrário.

 

A Constituição da República em seus artigos 23, II, parágrafo único, e 24, XIV, §§ 1º, 2º, 3º e 4º,
respectivamente abaixo:

 

Art. 23. É competência comum da União, , do Distrito Federal, edos Estados
:dos Municípios

(...)
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II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
;portadoras de deficiência

(...)

 

Parágrafo único: Lei complementar fixará normas para a cooperação entre a
União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em vista o equilíbrio do
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

 

Art. 24. Compete à União,  e ao Distrito Federal legislaraos Estados
:concorrentemente sobre

(...)

 

XIV - ;proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência
(grifos inexistentes no original)

(...)

 

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

 

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário.

 

A Constituição do Estado do Ceará, em seus artigos 14, III, 15, II, 16, XIV confirma o preceito
constitucional:

 

Art. 14. (...)
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III - defesa da igualdade e combate a qualquer forma de discriminação
 nacionalidade, condição e local de nascimento, raça, cor,em razão de

religião, origem étnica, convicção política ou filosófica, deficiência física
ou mental, doença, idade, atividade profissional, estado civil, classe social e
sexo;

                                               (...)

 

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

(...)

 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia aos
portadores de deficiência;

(...)

 

Art. 16. O Estado legislará, concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)

 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência
; (grifos inexistentes no original)

 

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembramos, com o devido
respeito, que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal e a Constituição Estadual os diplomas
normativos que determinam qual das pessoas políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da
outra, sob pena de vício de inconstitucionalidade.

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:
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I – aos Deputados Estaduais;

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é  ou seja, remanesce aosremanescente ou residual,
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

Art.60 (...)

 

II – ao Governador do Estado

(...)

 

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

 

15 de 45



b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

 

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

 

e) matéria orçamentária.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado

 

II – exerce,r com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

 

(...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei; (grifos inexistentes no original)

 

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que 
“Dispõe sobre a classificação da Surdez Unilateral como deficiência auditiva no âmbito do Estado

 objetivando garantir e assegurar às pessoas com perda auditivado Ceará e dá outras providências”,
unilateral ter acesso aos mesmos direitos garantidos por lei aos que tem deficiência auditiva total. Assim, 
estendendo-lhes o direito à reserva de vagas em concursos públicos e à Lei de Cotas, que determina
a contratação de um percentual de pessoas com deficiência pelas empresas, proporcionalmente ao
número de empregados.

 

16 de 45



Nesse sentido, o Tribunal Superior do Trabalho já pacificou jurisprudência quanto à matéria, segundo a
qual  ,, o portador da deficiência auditiva unilateral tem direito de concorrer em vagas reservadas
conforme se verifica neste trecho de julgado recente:

 

A interpretação dos arts. 3º e 4º do Decreto 3.298/1999 (com a redação dada
pelo Decreto 5.296/2004) em harmonia com os dispositivos da Constituição da
República, mormente com os seus arts. 1º, incs. II e III, e 3º, inc. IV, os quais
orientam que, mediante as denominadas ações afirmativas, sejam efetivadas as
políticas públicas de apoio, promoção e integração dos portadores de
necessidades especiais, leva à conclusão de que a deficiência auditiva unilateral
é suficiente para assegurar o direito do candidato concorrer a uma das vagas
destinadas aos portadores de necessidades especiais a que aludem os arts. 37,
inc. VIII, da Constituição da República e 5º, § 2º, da Lei 8.112/1990, não se
exigindo que a deficiência auditiva seja bilateral. Recurso Ordinário a que se dá
provimento. (RO - 22013- 35.2015.5.04.0000, Relator Ministro: João Batista Brito
Pereira, Data de Julgamento: 03/10/2016, Órgão Especial, Data de Publicação:
DEJT 10/10/2016)

 

O entendimento é repetido em outros julgados: “REENEC 5857- 63.2015.5.15.0000, RO -
5339-75.2014.5.09.0000, RO, por força da Instrução Normativa nº 39, aprovada pelo pleno do TST, em
março de 2016, que trouxe a previsão de que a tese jurídica prevalecente nos Tribunais Superiores e deve
ser seguida pelos demais membros do judiciário, em todo território nacional.

 

  Importante registrar o julgado do , em que, a MinistraRecurso Ordinário 29400- 69.2011.5.21.0000
Relatora faz uma observação lógico-jurídica, acerca do  serrol do artigo 4º, do Decreto 3.298, de 1999
aplicado taxativa ou exemplificativamente, em face do conceito de deficiência:

 

Ora, se a intenção da norma fosse trazer rol taxativo de deficiências, não haveria
sentido em estabelecer previamente um conceito geral para tal condição. Quando
o legislador pretende oferecer rol taxativo, limita-se a enumerar as situações
fáticas que nele devem ser incluídas. Não oferece conceito geral que abarque
todas as situações, o qual dá margem ao intérprete para a inclusão de outras
hipóteses não expressamente previstas”. (ReeNec e RO - 29400-
69.2011.5.21.0000 , Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, Data de
Julgamento: 01/10/2012, Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT
15/10/2012).(grifo nosso)

 

Existe o Projeto de Lei da Câmara Federal - PLC 23/2016, de autoria do Deputado Arnaldo Faria de Sá
(PP-SP), que assegura aos portadores de perda auditiva unilateral, acesso aos mesmos direitos garantidos

 Desse modo, objetivando o direito à reserva de vagas empor lei às pessoas com deficiência auditiva total.
concursos públicos e , que dispõe acerca da contratação de um percentual de pessoas comà Lei de Cotas
deficiência pelas empresas, proporcionalmente ao número de empregados.
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O Decreto nº 5.296 de 02/12/2004, no Capítulo IX – Das Disposições Finais - art. 70, altera o art. 4º
,do Decreto nº 3.298, de 20/12/1999  que passa a vigorar com as alterações, especificamente, no inc. II,

e restringe a deficiência auditiva à perda bilateral, parcial ou total, de 41 decibéis (dB) ou mais,
, aferida por audiograma nas freqüências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz in verbis:

 Art. 70.   O art. 4  do Decreto n  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa ao o

vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4   .......................................................................o

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia,
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam
dificuldades para o desempenho de funções;

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um
decibéis (dB)  ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ,
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (grifo inexistente no original)

Enfatiza-se que o Decreto nº 5.296/2004 regulamenta a Lei Federal                 nº 10. 098/2000, que
estabelece normas gerais sobre critérios básicos para promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiente ou mobilidade reduzida e dá outras providências.

 

 Considerando a Emenda Supressiva nº 01/2019 ao PL nº 485/2019, fica suprimido o §1º do art. 1º
da referida propositura, posto que, a matéria em tela já está determinada em lei federal. 

 

Finalizadas essas considerações, constata-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum
tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes,
princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da
Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da
Unidade da Federação.

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)
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III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

 

CONCLUSÃO

 

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, uma vez que, já foi suprimido o § 1º do art. 1º, nos termos da Emenda Supressiva nº 01/2019,
em face de encontra-se em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e
se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).
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É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] Art. 22, incs. I e XXIV da Constituição Federal.

[2] Art. 30, inc. I da Constituição Federal.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 485/2019 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  29/10/2019 15:47:48  Data da assinatura:  29/10/2019 15:47:53

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
29/10/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 485/2019- ANÁLISE E REMESSSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  30/10/2019 09:37:30  Data da assinatura:  30/10/2019 09:38:00

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
30/10/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 485/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  30/10/2019 14:44:45  Data da assinatura:  30/10/2019 14:44:56

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
30/10/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  01/11/2019 11:10:10  Data da assinatura:  01/11/2019 11:10:33

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/11/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  28/07/2020 16:16:25  Data da assinatura:  28/07/2020 16:18:10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/07/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

OBS: Nova relatoria, em virtude da licença do Deputado designado relator anteriormente.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  14/12/2020 11:10:17  Data da assinatura:  14/12/2020 11:13:40

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
14/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlicesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s):NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

OBS: Em virtude da Deputada Augusta Brito não ser mais membro da Comissão de Constituição,

Justiça e Redação será designado novo relator para o projeto.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  15/12/2020 16:55:47  Data da assinatura:  15/12/2020 16:55:57

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
15/12/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 485/2019

 

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA SURDEZ
UNILATERAL COMO DEFICIÊNCIA AUDITIVA
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 485/2019, proposto pelo Deputado Marcos Sobreira, o qual dispõe sobre a
classificação da surdez unilateral como deficiência auditiva no âmbito do Estado do Ceará e dá outras
providências.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "O referido projeto visa garantir e assegurar as
pessoas com perda auditiva unilateral ter acesso aos mesmos direitos garantidos por lei aos que tem
deficiência auditiva total. Com isso, eles passam a ter direito à reserva de vagas em concursos
públicos e à Lei de Cotas, que determina a contratação de um percentual de pessoas com
deficiência pelas empresas, proporcionalmente ao número de empregados.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a classificação da surdez unilateral como deficiência auditiva no
âmbito do Estado do Ceará e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras competências ou que esteja
vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa
de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
dentro do proposto no art. 60, I, da Constituição Estadual, que prevê a competência residual dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Entretanto, tendo em vista a dificuldade de estabelecer critérios legais e aplicáveis em relação a
deficiência auditiva por parte do Estado e do parlamentar, verificamos uma inconsonância jurídica do §1º
do art. 1º do Projeto, o que inclusive já é suprimido pela emenda de autoria do mesmo Deputado.
Portanto, sugerimos tão somente a supressão deste dispositivo.

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 485/2019, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
 à regular tramitação da presente Proposição.COM SUPRESSÃO DO §1º DO ART. 1º

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

Memo n° c9.{ ‘1 /2021-GAIIDEPCF
Fortaleza-CE, 26 de JANEIRO de 2021.

A Sua Excelentissimo Senhor
MARCOS SORREIRA
Deputado Estadual - PDT

Assunto: COAUTORIA AO PROJETO DE LEI 4851Z019.

Excelentissimo Senhor Deputado,

Cumprimentando-o cordialmente, ao tempo em que solicitamos a Vossa Exa. a

COAUTORIA do Projeto de Lei 485/2019 que “DISPÕE SOBRE A

CLASSIFICA ÇÃO DA SURDEZ UNILA TERAL COMO DEFICIÊNCIA

AUDITIVANO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS” de Vossa autoria e que tramita na Assembleia Legislativa.

Aproveito o azo para encaminhar votos de elevada consideração.

Atenciosamente, De acor

fl —~ ~ ~

Dr. CARLOS FELIPE MARC IRA
Deputado Estadual — PCdoB Deputa o Estadual - PT

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará — 30’ Legislatura
Gabinete do Deputado Estadual Dr. Carlos Felipe

Av. Des. Moreira, 2807, Gabiacte 501— 4” Piso - Bairro: Dionísio Torres - Fortaleza, CE - CEP: 60170.900
Fgrno (RÇI 3777 701)1 / ÇÀY (RÇ\ 3777 7007 ._ ,nnw ni onv lir / r~rInç fpUnnYdTnI cmv 1w
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Memo. n.º ___/ 2021 

  

 

Fortaleza, 10 de março de 2021. 

 

A Sua Senhoria o Senhor  
Carlos Alberto Aragão  
Departamento Legislativo   
 

 

 

Senhor Diretor, 

 

 

Venho através deste solicitar a retirada da emendas Emenda Supressiva n.º 01/2019, 
anexada ao Projeto de Lei n.º 485/2019.  
 
 
 
 
 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

Deputado Marcos Sobreira  
Partido Democrático Trabalhista – PDT 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/03/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

4ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data  10/03/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  10/03/2021 11:54:27  Data da assinatura:  10/03/2021 11:55:17

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
10/03/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DIREITOS

HUMANOS E CIDADANIA; E DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
22/03/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA E DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 485/2019

 

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA SURDEZ
UNILATERAL COMO DEFICIÊNCIA AUDITIVA
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 485/2019, proposto pelo Deputado Marcos Sobreira, o qual dispõe sobre a
classificação da surdez unilateral como deficiência auditiva no âmbito do Estado do Ceará e dá outras
providências.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "O referido projeto visa garantir e assegurar as
pessoas com perda auditiva unilateral ter acesso aos mesmos direitos garantidos por lei aos que tem
deficiência auditiva total. Com isso, eles passam a ter direito à reserva de vagas em concursos
públicos e à Lei de Cotas, que determina a contratação de um percentual de pessoas com
deficiência pelas empresas, proporcionalmente ao número de empregados.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 10 de
março de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a classificação da surdez unilateral como deficiência auditiva no
âmbito do Estado do Ceará e dá outras providências.

A matéria é benéfica, pois visa garantir e assegurar as pessoas com perda auditiva unilateral ter acesso
aos mesmos direitos garantidos por lei aos que tem deficiência auditiva total. Com isso, eles passam a ter
direito à reserva de vagas em concursos públicos e à Lei de Cotas, que determina a contratação de um
percentual de pessoas com deficiência pelas empresas, proporcionalmente ao número de empregados.
Não observando óbices administrativos, identificamos o caráter benéfico do Projeto de Lei.

Vale ressaltar ainda a supressão realizada no §1º do art. 1º, devidamente votada e aprovada na Comissão
de Constituição, Justiça e Redação e que se mantém para efeitos de tramitação.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado MarcosPROJETO DE LEI N° 485/2019
Sobreira, apresentamos o   à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CSSS E CDHC
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  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/03/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 10/03/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA; E DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  22/03/2021 13:20:40  Data da assinatura:  22/03/2021 14:08:13

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
22/03/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO DELIBERATIVA
EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 11 DE MARÇO DE 2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO DELIBERATIVA
EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 11 DE MARÇO DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE MARÇO DE 2020.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TRINTA E SETE

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA
SURDEZ UNILATERAL COMO DEFICIÊNCIA

/ AUDITIVA NO ÂMBITO DO ESTADO DO

CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ad. 1.° Fica classificada como deficiência auditiva a Surdez Unilateral.
Ad. 2.° A pessoa diagnosticada com Surdez Unilateral poderá concorrer às vagas de

cargos da Atiministração Pública e de empresas que são legalmente incumbidas a j*eenõhê-las
por pessoas com deficiência.

Art. 3,0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 4.° $~vogam-se as disposições em contrário.
PAÇO »~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

Fortaleza, aos li de Mto de 2021.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DAENIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉmI’a ÁMORIM

_____________________ 3? SECRETÁRIA
DEP. ÃP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

CEARÁ, em

-t -
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.433, 30 de março de 2021.
(Autoria: Marcos Sobreira e coautoria Dr. Carlos Felipe) 

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA SURDEZ UNILATERAL COMO DEFICIÊNCIA AUDITIVA NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ. 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.º Fica classificada como deficiência auditiva a Surdez Unilateral.
Art. 2.º A pessoa diagnosticada com Surdez Unilateral poderá concorrer às vagas de cargos da Administração Pública e de empresas que são legalmente 

incumbidas a preenchê-las por pessoas com deficiência. 
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de março de 2021. 
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.434, 31 de março de 2021.

ALTERA A LEI Nº17.391, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A CARREIRA E A ESTRUTURA 
REMUNERATÓRIA DOS SER¬VIDORES PERTENCENTES AO SUBGRUPO ATIVIDADE DE PERÍCIA 
FORENSE, DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE POLÍCIA JUDICIÁRIA – APJ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono  a seguinte Lei :
Art. 1.º O Anexo I da Lei n.º 16.318, de 14 de agosto de 2017, alterado pelo Anexo Único da Lei n.º 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, que promove 

reestruturação remuneratória no âmbito do Subgrupo Atividade de Perícia Forense, passa a vigorar nos termos e nas condições do Anexo Único desta Lei.
Art. 2.º O art. 6.º da Lei n.º 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, fica alterado em sua redação, nos seguintes termos: 
“Art. 6.º Esta Lei entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022, exceto quanto à previsão do seu art. 5.º, cuja vigência dar-se-á quando de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 26 de fevereiro de 2021”.(NR)
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1º DA LEI Nº17.434, DE 31 DE MARÇO DE 2021
ANEXO I DA LEI Nº 16.318, DE 14 DE AGOSTO DE 2017

ORGANIZAÇÃO DO SUBGRUPO ATIVIDADE DE PERÍCIA FORENSE

CARREIRA CARGO CLASSE NÍVEL
SUBSÍDIO SUBSÍDIO

A PARTIR DE 1.º DE JANEIRO DE 2022 A PARTIR DE 1.º DE MAIO DE 2022
Medicina Legal Médico Perito-Legista D IV 17.769,65 20.196,11

III 15.768,56 16.345,84
II 15.612,44 16.184,00
I 15.457,86 16.023,76

C VII 14.052,60 14.567,05
VI 13.913,46 14.422,82
V 13.775,71 14.280,02
IV 13.639,31 14.138,63
III 13.504,27 13.998,64
II 13.370,56 13.860,04
I 13.238,18 13.722,81

B VII 12.034,71 12.475,28
VI 11.915,55 12.351,76
V 11.797,58 12.229,47
IV 11.698,82 12.108,39
III 11.619,74 11.988,50
II 11.541,46 11.869,80
I 11.463,95 11.752,28

A II 10.421,77 10.683,89
I 10.352,00 10.578,11

CARREIRA CARGO CLASSE NÍVEL
SUBSÍDIO SUBSÍDIO

A PARTIR DE 1.º DE JANEIRO DE 2022 A PARTIR DE 1.º DE MAIO DE 2022
Odontologia Legal e 
Farmacologia Legal Perito Legista D IV 17.769,65 20.196,11

III 15.768,56 16.345,84
II 15.612,44 16.184,00
I 15.457,86 16.023,76

C VII 14.052,60 14.567,05
VI 13.913,46 14.422,82
V 13.775,71 14.280,02
IV 13.639,31 14.138,63
III 13.504,27 13.998,64
II 13.370,56 13.860,04
I 13.238,18 13.722,81

B VII 12.034,71 12.475,28
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           Informo que a data de aprovação da proposição ocorreu dia 11/03/2021. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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